
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.507 - SP (2016/0072997-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 
   JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 
AGRAVADO  : VALDOMIRO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : KATIA REGINA  DOS SANTOS CAMPOS  - SP133595 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO 
APOSENTADO. ART. 535 DO CPC DE 1973. OFENSA AFASTADA.  
MANUTENÇÃO NAS MESMAS CONDIÇÕES DE COBERTURA 
EXISTENTES QUANDO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 
TRABALHO. COISA JULGADA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.  
1. Não se constata a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, não padecendo 
o acórdão recorrido de omissão, contradição ou obscuridade. 
2. A alegação de ofensa ao art. 31 da Lei 9.656/98 e o pedido de aplicação 
do novo plano de saúde estipulado pela empregadora já foram rejeitados no 
processo de conhecimento, de modo que sobre os temas operou-se a 
preclusão consumativa, não comportando, assim, nova discussão na fase de 
execução.
3. A Corte de origem não se manifestou sobre a alegação de 
enriquecimento ilícito, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 
nesse particular, por ausência de prequestionamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 29 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.507 - SP (2016/0072997-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 
   JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 
AGRAVADO  : VALDOMIRO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : KATIA REGINA  DOS SANTOS CAMPOS  - SP133595 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE contra decisão 

monocrática da lavra deste Relator que negou provimento ao recurso especial por ela interposto. 

Nas razões recursais, a agravante reitera as alegações trazidas em sede de recurso 

especial, aduzindo, em síntese que: 1) houve violação ao art. 535, I, do CPC/73, porque o acórdão foi 

omisso quanto à aplicação do art. 31 da Lei 9.656/98; 2) houve ofensa ao próprio art. 31 da Lei 

9.656/98, pois o afastamento da aplicação da nova apólice atende ao que exige a lei; 3) houve 

ofensa à coisa julgada quanto à forma de cálculo do valor do prêmio, pois a decisão agravada 

determinou de modo diverso do que foi estabelecido pelo acórdão que julgou o recurso de apelação; 

4) o fundamento da violação da coisa julgada é analisado conjuntamente e dependentemente da 

violação do art. 31 da Lei 9.656/98; 5) ao entender que há estipulação legal que legitima a 

manutenção do ex-funcionário no contrato antes oferecido pela ex-empregadora, o acórdão 

enfrentou indiretamente e ao mesmo tempo a configuração de enriquecimento ilícito.

Requer, ao final, a reforma da decisão agravada pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.507 - SP (2016/0072997-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
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AGRAVADO  : VALDOMIRO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : KATIA REGINA  DOS SANTOS CAMPOS  - SP133595 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Não se verifica a alegada violação ao art. 535, I, do CPC/1973, na medida em que a 

eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 

inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os 

argumentos suscitados pela recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários 

à integral solução da lide.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" 

(AgRg no Ag 56.745/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 12/12/1994). 

Quanto à suposta ofensa ao art. 31 da Lei 9.656/98, a recorrente alega que o 

recorrido tem o direito de se manter como segurado, mas com a aplicação das condições do atual 

seguro disponibilizado aos funcionários ativos e inativos da General Motors do Brasil, já vigente, 

inclusive, à época do seu desligamento da empresa, e que o plano atualmente oferecido atende ao 

que determina a lei.

Entretanto, sobre o tema, o acórdão recorrido assim dispôs (e-STJ, fls. 162-163):

"A ação proposta pelo agravado foi julgada procedente, tendo a 
sentença sido mantida por esta Câmara por ocasião do julgamento da 
apelação n° 0060740-90.2010.8.26.0577 em 7 de março de 2013, sendo 
determinada a manutenção das condições do contrato de plano de saúde 
pelo qual o autor-agravado contribuiu por mais de 10 anos.
[...]
Nesse passo, como se observa do recurso de apelação acima referido, a 
matéria objeto deste recurso, consistente no pedido de aplicação do novo 
contrato de seguro estipulado pela General Motors em favor dos seus 
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funcionários ativos e desligados, já foi analisada e não mais comporta 
discussão, de tal modo que diante da regularidade da decisão 
impugnada, que fica mantida, o prosseguimento regular da execução é 
medida que se impõe."

Percebe-se que, quanto à alegação de violação ao art. 31 da Lei 9.656/98 e ao 

pedido de aplicação do novo plano de saúde estipulado pela empregadora ao recorrido, o Tribunal a 

quo consignou que essa questão já foi decidida, por sentença, pelo juízo de primeiro grau, e 

confirmada por ocasião do julgamento da apelação.

Dessa forma, operou-se a preclusão consumativa quanto à matéria suscitada, como 

bem salientado pelo acórdão combatido, não comportando, assim, nova discussão na fase de 

execução, pois já decidida no processo de conhecimento. Nesses termos: 

"PROCESSUAL  CIVIL. AMBIENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXPORTAÇÃO DE MADEIRA  AUTORIZADA POR DECISÃO JUDICIAL. 
LICENÇA 'CITES'. INSERÇÃO, NO  DOCUMENTO,  DE  INFORMAÇÃO  
ACERCA  DA RESPECTIVA AÇÃO JUDICIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DECIDIDA EM AÇÃO DE    
CONHECIMENTO.    PRECLUSÃO.    COISA    JULGADA.    FALTA   
DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  OFENSA  A 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. NORMA     INFRALEGAL.    INVIABILIDADE.  
  REEXAME    DO    CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  
7/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA 'C'. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Os presentes autos tratam de controvérsia acerca da possibilidade de  
o  recorrente  emitir o documento CITES, destinado a registrar a 
exportação  de  madeira,  contendo a informação de que a autorização 
decorre de cumprimento de decisão judicial.
2.  Sendo assim, ao apreciar e julgar a presente demanda, já na fase de  
cumprimento  de  Sentença,  o Tribunal de origem restringiu-se a analisar  
se a inserção de tal informação no documento seria válida, diante dos 
comandos da Sentença proferida na Ação ordinária.
3.  Todavia,  em  Recurso  Especial,  o  insurgente questiona pontos 
ligados  ao  mérito  da  Ação  Ordinária que tratou da exportação da 
madeira,  os  quais  não foram sequer debatidos pelo Tribunal a quo, 
uma  vez que se tratava de questão decidida na Ação de Conhecimento, 
tornando-se  matéria  preclusa  e  acobertada  pelo  manto  da coisa 
julgada.
4.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de Processo 
Civil,  uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
5.  A  jurisprudência do STJ é firme e consolidada no sentido de que 'a  
preclusão  impede  que,  no processo de execução judicial, sejam 
alegadas  matérias  superadas  pela resolução final, razão por que a Lei 
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Processual é clara no sentido de que, no cumprimento da decisão, 
somente é possível suscitar-se matérias supervenientes à sentença. A 
matéria  decidida  no  processo de conhecimento está protegida sob o 
manto da coisa julgada, tornando inviável sua modificação em sede de 
embargos  à execução' (EDcl no REsp 1.107.011/PR, Rel. Ministro Luiz 
Fux,   Primeira  Turma,  DJe  17.9.2009).  No  mesmo  sentido:  REsp 
1.141.323/BA,  Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe  8.2.2011;  REsp 1.017.273/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma,  DJe  17.11.2008;  REsp  958.410/SC,  Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 11.9.2008.
6.  Além disso, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos  
mencionados  dispositivos legais, bem como às teses trazidas no apelo  
recursal,  uma vez que não foram analisados pela instância de origem.    
Ausente,   portanto,   o   indispensável   requisito   do prequestionamento,  
o  que  atrai,  por  analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
7. O apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos  
normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante da alínea 
'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
8.  Quanto  à  extensão  da  coisa  julgada,  é  evidente  que, para 
modificar   o  entendimento  firmado  no  acórdão  recorrido,  seria 
necessário  exceder  as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 
em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
9. Com  relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada,  cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam  ou  assemelham  os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles.
10. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.407.915/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe de 17/10/2016; grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  
(CPC/1973). CUMPRIMENTO  DE SENTENÇA. AÇÃO REVOCATÓRIA 
FALIMENTAR. DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA.  EXEGESE  DE  
CLÁUSULAS  DO  TERMO DE QUITAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 5/STJ. 
ANÁLISE DA MEMÓRIA DE CÁLCULOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
REDISCUSSÃO  DO  TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. 
EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA.
1.  Inviabilidade  de  se  contrastar  o entendimento do Tribunal de 
origem  acerca da liquidez do título executivo, pois tal providência 
demandaria  exegese  das  cláusulas  do  contrato celebrado entre as 
partes, o que encontra óbice na Súmula 5/STJ.
2.  Incidência do óbice da Súmula 7/STJ quanto ao alegado excesso de 
execução,  tendo  em  vista  as  limitações  da cognição desta Corte 
Superior  em  matéria  de  provas,  não  sendo  cabível a análise de 
planilha de cálculos no âmbito do recurso especial.
3. 'Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e  

Documento: 1630570 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2017 Página  5 de 4



 
 

 

repelidas  todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim  
ao  acolhimento  como  à  rejeição  do  pedido'  (art. 474 do CPC/1973).
4.  Incidência da eficácia preclusiva da coisa julgada na espécie no que  
tange  às  questões  já decididas na fase de conhecimento e que serviram   
de   premissa  para  procedência,  'in  totum',  da  ação revocatória.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.585.754/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe de 
17/11/2016; grifou-se).

Dessa forma, o acórdão objurgado encontra amparo na orientação jurisprudencial 

desta Corte Superior, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável aos recursos interpostos 

tanto com base na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo constitucional.

De outra parte, quanto à alegada violação à coisa julgada, observa-se que, nas razões 

do apelo nobre, a recorrente não indica qual ou quais dispositivos infraconstitucionais entende 

violados, tornando patente a falta de fundamentação do recurso especial, circunstância que atrai a 

incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. QUEIMA DE CANA DE AÇÚCAR - REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SUMULA 284 DO STF.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A reforma do julgado quanto à ocorrência ou não do dano, que gerou 
a obrigação de indenizar, demanda inegável necessidade de incursão nas 
provas constantes dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial. Incidência do óbice da  Súmula 7 desta Corte.
2. A  alegação de ofensa genérica à lei, sem a particularização dos 
dispositivos eventualmente violados pelo aresto recorrido, implica 
deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento desta 
Corte Superior, fazendo incidir o enunciado da Súmula 284/STF.
3. A admissibilidade do recurso especial pressupõe-se uma argumentação 
lógica, demonstrando de plano a violação do dispositivo legal pela 
decisão recorrida, a fim de demonstrar a vulneração existente, o que não 
ocorreu na hipótese da alegada violação ao art.
38, § 4°, da Lei 12.651/12.
4.    Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 721.287/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe de 27/8/2015; grifou-se).

Por fim, em relação à alegada ofensa ao art. 884 do Código Civil, verifica-se que o 

conteúdo normativo do dispositivo invocado no apelo nobre não foi apreciado pelo Tribunal a quo, 
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tampouco a questão foi suscitada nos embargos declaratórios opostos para sanar eventual omissão. 

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 

282 e 356 da Suprema Corte.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. PROCESSO CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO REALIZAÇÃO DO COTEJO 
ANALÍTICO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Aplicam-se as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando as questões 
suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão 
recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios.
(...)
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 544.459/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe de 
25/11/2014).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0072997-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 887.507 / SP

Número Origem: 20554036620138260000

EM MESA JULGADO: 29/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 

 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 
AGRAVADO  : VALDOMIRO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : KATIA REGINA  DOS SANTOS CAMPOS  - SP133595 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 

 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 
AGRAVADO  : VALDOMIRO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : KATIA REGINA  DOS SANTOS CAMPOS  - SP133595 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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